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CONTRADICAO

Cabem embargos de declaracdo quando comprovado a omissdo, a
obscuridade e ou contradig¢do da decisdo embargada.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005
COFINS. AJUSTES POSITIVOS DE CREDITOS.

Comprovado o equivoco do Contribuinte por intermédio de DCOMP
retificadora, reconhece-se o direito creditdrio quanto a ajustes positivos de
créditos.

Embargos de Declaragdo parcialmente conhecidos, na parte conhecida com
efeitos infringentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher

parcialmente os embargos, com efeitos infringentes, para ser cancelada a glosa dos valores
correspondentes aos “ajustes positivos de créditos” da COFINS e para reconhecer o direito
creditorio do Contribuinte em relagdo ao més de agosto de 2005.

(assinado digitalmente)
Winderley Morais Pereira - Presidente.

(assinado digitalmente)



  10650.001062/2005-51  3301-005.695 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Embargos Acórdão 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 31/01/2019 PIS/Cofins COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO FAZENDA NACIONAL Embargos Acolhidos em Parte Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 33010056952019CARF3301ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005 
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO
 Cabem embargos de declaração quando comprovado a omissão, a obscuridade e ou contradição da decisão embargada.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 COFINS. AJUSTES POSITIVOS DE CRÉDITOS.
 Comprovado o equívoco do Contribuinte por intermédio de DCOMP retificadora, reconhece-se o direito creditório quanto a ajustes positivos de créditos.
 Embargos de Declaração parcialmente conhecidos, na parte conhecida com efeitos infringentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher parcialmente os embargos, com efeitos infringentes, para ser cancelada a glosa dos valores correspondentes aos �ajustes positivos de créditos� da COFINS e para reconhecer o direito creditório do Contribuinte em relação ao mês de agosto de 2005. 
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Valcir Gassen - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Winderley Morais Pereira, Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
 
  Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 892 a 901) interpostos pelo Contribuinte contra decisão consubstanciada no Acórdão nº 3301-003.210 (fls. 839 a 863), de 21 de fevereiro de 2017, proferido pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da Terceira Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF � que assim decidiu: 1. Quanto à possibilidade de aumentar a base de cálculo da contribuição ao PIS em pedidos de restituição ou compensação: por unanimidade, negar provimento ao Recurso Voluntário. 2.1. A respeito dos créditos referentes as aquisições de GLP e álcool hidratado: por maioria de votos, negar provimento ao Recurso Voluntário, vencidos o Relator e as Conselheiras Maria Eduarda Simões e Semíramis de Oliveira Duro. Redator designado: José Henrique Mauri. 2.2. Encargos de depreciação de máquinas e equipamentos, alocados nos centros de custos AGU (Abastecimento e Tratamento de Água) e ENE (Subestação Energia Elétrica): 2.2.1. Abastecimento e tratamento de água 2.2.2. Subestação Energia Elétrica: por unanimidade, dar provimento ao Recurso Voluntário. 2.3. Glosa dos encargos de depreciação de outros itens do ativo imobilizado: por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Voluntário apenas quanto ao item 12 da tabela, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros José Henrique Mauri e Marcelo Costa Marques D´Oliveira, que davam provimento também quanto ao item 7 e 10, e a Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões, que dava provimento também quanto aos itens 2, 3, 5, 7, 9 e 10. 2.4. Glosa de encargos de depreciação de itens do ativo imobilizado adquiridos antes de 30 de abril de 2004: por unanimidade, negar provimento ao Recurso Voluntário. 3. Cessão de créditos do ICMS: por unanimidade, dar provimento ao Recurso Voluntário.
Visando a elucidação do caso e a economia processual adoto e cito o relatório do Acórdão ora embargado:
Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 421 a 462) interposto pelo Contribuinte contra decisão consubstanciada no Acórdão no 09­30.119 (fls. 394 a 404), de 23 de junho de 2010, proferido pela 1a Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (MG) � DRJ/JFA � que julgou, por unanimidade de votos, improcedente a manifestação de inconformidade do Contribuinte. 
Visando a elucidação do caso e a economia processual adoto e cito o relatório do Acórdão ora recorrido: 
Trata-se o presente das Declarações de Compensação de débitos, no valor total de R$ 7.579.461,70, com crédito da Cofins � regime não cumulativo, relativo ao 3° trimestre de 2005, constantes dos processos relacionados às fls. 180 a 181. 
Os processos acima mencionados foram apensados ao presente processo para análise em conjunto, uma vez que se referem ao mesmo ­crédito solicitado. 
Da verificação da legitimidade do crédito solicitado resultou o Relatório Fiscal Final (fls. 149 a 156), do qual se extrai as seguintes glosas: 
­ bens utilizados como insumos (gás liquefeito do petróleo ­ GLP e álcool etílico, produtos adquiridos sujeitos à alíquota zero) 
­ serviços utilizados como insumos (pintura de equipamentos); 
­ encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado: (i) sobre máquinas e equipamentos nos centros de custos AGU � Abastecimento e Tratamento de Água e ENE � Subestação de Energia Elétrica por não afetarem a produção diretamente; (ii) móveis e equipamentos não utilizados na fabricação dos produtos vendidos; (iii) equipamentos formados por aquisições de peças e serviços antes de 30/04/2004 
­ ajuste negativo do crédito (aumento da base de cálculo da contribuição, adicionando valores relativos à cessão de créditos de ICMS). 
A DRF­Uberaba/MG emitiu Despacho Decisório, no qual homologa parcialmente a compensação pleiteada, até onde as contas se encontrarem, fls. 180 a 189, nos seguintes termos: 
Conforme os fundamentos acima e com base na Lei n°10.833, de 29 de dezembro de 2003, que instituiu o regime de apuração não­cumulativa da Contribuição para a Cofins e considerando que foi apurado em diligência fiscal base de cálculo a maior para a referida contribuição e créditos da não cumulatividade, e ainda, que foi apurado saldo remanescente de créditos passível de compensação; 
DECIDO: 
1) RECONHECER O DIREITO CREDITÓRIO no valor de R$2.350.568,37 referente ao período de apuração julho/2005; de R$2.355.948,95 referente ao período de apuração agosto/2005 e de R$2.563.991 ,74, referente ao período de apuração setembro/2005, perfazendo o valor de R$ 7.270.509,06 (Sete milhões, duzentos e setenta mil, quinhentos e nove reais e seis centavos), dos créditos relativos a Cofins, 3° Trimestre/2005; 
2) HOMOLOGAR PARCIALMENTE as compensações realizadas, respeitada as vinculações dos respectivos períodos de apuração até onde as contas se encontrarem; 
3) EXIGIR os débitos indevidamente nelas compensados, com base no § 6° do art. 74 da Lei n°9.430, de 1996 e § 40 do art. 34 da IN RFB n°900, de 2008. 
Fica a empresa ciente que deverá executar em seus livros fiscais e contábeis a adequação de seus registros e de suas informações prestadas a RFB, através dos sistemas informatizados disponíveis, em decorrência dos valores apurados em diligência fiscal e da parte do crédito pleiteado que foi objeto de glosa e/ou reconhecimento de oficio. 
Nos termos do Decreto n° 70.235, de 1972 com as alterações posteriores; do § 9° do art. 74 da Lei 9.430, de 1996 e do art. 66 da IN RFB n° 900, de 2008, cabe manifestação de inconformidade contra o despacho decisório, dirigida à DRJ de Juiz de Fora/MG, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciência deste despacho decisório. 
À Sarac, para cientificar a interessada, intimar o sujeito passivo a efetuar pagamento dos débitos indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência deste despacho decisório, na forma do § 70 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996 e art. 37 da IN RFB n° 900, de 2008 e adotar as demais providências a seu cargo. 
A empresa apresenta manifestação de inconformidade (fls. 249 a 279), na qual após as alegações deduzidas, requer: 
Por todo o exposto, seja com base nas preliminares, seja com fundamento nas razões de mérito, conclui­se que deve o r. despacho decisório ser modificado "in totum", para o fim de (i) cancelar as glosas realizadas na apuração dos créditos da COFINS; (ii) determinar a exclusão dos montantes recebidos em contrapartida à cessão dos créditos do ICMS, da base de cálculo daquela exação; (iii) refazer o cálculo do percentual de rateio de créditos entre o mercado interno e externo (iv) homologar integralmente as compensações realizadas pela requerente, nos autos dos processos n.10650.001062/2005­51;13646.000194/2005­12;13646.000239/2005­59;13646.000242/2005­72;13646.000253/2005­52;13646.000221/2005­57; 13646.000240/2005­83; 13646.000243/2005­17; 13646.000254/2005­05;13646.000234/2005­26;13646.000241/2005­28;13646.000249/2005­94;13646.000256/2005­96;13646.000257/2005­31 e 13646.000258/2005­85; e (v) cancelar as respectivas Cartas Cobrança. 
Protesta a requerente provar o alegado por todos os meios de prova admitidos, especialmente a produção de perícia e ajuntada de documentos. 
Em atendimento ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n. 70235, de 6.3.1972, a requerente informa que a matéria objeto desta manifestação de inconformidade não foi submetida à apreciação judicial. 
Diante do relatório acima posto, a DRJ em Juiz de Fora/MG indeferiu o pedido do Contribuinte e manteve o ressarcimento já deferido no despacho decisório da DRF, bem como homologando parcialmente as compensações declaradas. O acórdão recorrido ficou assim ementado: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS 
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. BENS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. 
Não dará direito a crédito o valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. CRÉDITO SOBRE DEPRECIAÇÃO. 
A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados sobre encargos de depreciação, somente em relação às máquinas e aos equipamentos adquiridos para utilização na fabricação de produtos destinados à venda. 
CESSÃO DE ICMS. INCIDÊNCIA DA COFINS. 
A cessão de direitos de ICMS compõe a receita do contribuinte, sendo base de cálculo para a contribuição. 
PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. PEDIDO DE PERÍCIA. 
Não atendidos os requisitos legais de admissibilidade, indefere­se pedido de juntada de novas provas e considera­se não formulado o pedido de realização de perícia. 
O Contribuinte pleiteia (fls. 462) a reforma da decisão �(...) cancelando­se as glosas realizadas na apuração dos créditos da COFINS, determinando­se a exclusão dos montantes recebidos em contrapartida à cessão dos créditos do ICMS, da base de cálculo daquela exação, bem como homologando integralmente as compensações realizadas pela recorrente, nos autos dos processos n. 10650.001062/2005­51;13646.000194/2005­12; 13646.000221/2005­57; 13646.000234/2005­26; 13646.000239/2005­59; 13646.000240/2005­ 83; 13646.000241/2005­28; 13646.000242/2005­72; 13646.000243/2005­17; 13646.000249/2005­94; 13646.000253/2005­52; 13646.000254/2005­05; 13646.000256/2005­ 96; 13646.000257/2005­31 e 13646.000258/2005­85�. 
Por intermédio da Resolução no 3101­000.186 (fls. 498 a 504), da 1ª Turma Ordinária da 1º Câmara da 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, em 11 de novembro de 2011, acordaram os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência. 
A Resolução n° 3101­000.186 prescreveu o seguinte (fls. 504): 
1) intime a recorrente, para trazer aos autos, em prazo razoável, não inferior a 60 dias, laudo de perito competente, que descreva o processo produtivo da empresa, e que aponte a existência, ou não, e em que medida, da utilização dos centros de custos AGU � Abastecimento e Tratamento de Água, ENE � Subestação Energia Elétrica, e dos móveis e equipamentos relacionados no item 5.2 do Relatório Fiscal, na produção de bens destinados à venda, ou na prestação de serviços; 
2) ato contínuo à juntada do laudo, promova diligência fiscal in loco, para verificar as conclusões do laudo pericial, elaborando Relatório conclusivo e sucinto acerca da utilização dos centros de custos AGU � Abastecimento e Tratamento de Água ENE � Subestação Energia Elétrica, e dos móveis e equipamentos relacionados no item 5.2 do Relatório Fiscal, em quadro pormenorizado. 
Após a anexação do Relatório Fiscal aos autos, dê­se ciência desse à recorrente, em prestigio da ampla defesa e do contraditório, para manifestar­se, querendo, no prazo de trinta dias. 
O Contribuinte apresenta em laudo detalhado (fls. 512 a 605), em 21 de junho de 2012, a descrição de cada etapa do processo produtivo em análise nos autos, em resposta a Intimação no 28/2012/ARF/AXA/MG. 
O Relatório de Diligência (fls. 635 e 636) é apresentado visando suprir as dúvidas levantadas pela Resolução do CARF supracitada e responde da seguinte forma: 
(...) 
3 ­ Dentre os diversos bens relacionados no Laudo, somente quatro constam do Relatório Fiscal. Um, no subitem 5.1, e três, no subitem 5.2. Portanto, a diligência se restringiu a estes bens, conforme a seguir. 
4 ­ Bens objetos da diligência: 
a) A bomba modelo Bek/16 vedação para gaxeta, imobilizado n° 6945, está relacionada no subitem 5.1 do Relatório Fiscal e no item 30, fls. 26, do Laudo. Conforme descrito no referido Laudo, alimenta de água a caldeira que gera vapor utilizado na produção; 
b) O armário alto fechado, imobilizado n° 6888, está relacionado no subitem 5.2 do Relatório Fiscal e no item 66, fls. 55, do Laudo. Localiza­se em sala de comando de operações e destina­se a arquivo de manuais e outros documentos utilizados na planta industrial; 
c) O aparelho de ar condicionado Gree K­7 4100, imobilizado no 6904, está relacionado no subitem 5.2 do Relatório Fiscal e no item 102, fls. 77, do Laudo. Está instalado em sala de operações e, conforme descrito no Laudo, destina­se a reduzir a temperatura ambiente para proteger equipamentos sensíveis ao calor; 
d) O rádio VHF mod em 2004 canais, imobilizado no 7058, está relacionado no subitem 5.2 do relatório Fiscal e no item 127, fls. 93, do Laudo. Situa­se em sala de operações e, conforme descrito no Laudo, é instrumento de comunicação indispensável às operações da planta industrial. 
5 � É o Relatório. 
O Contribuinte, por sua vez, apresentou manifestação (fls. 640 a 647) em relação ao Relatório de Diligência alegando que a análise da fiscalização foi insuficiente, pois não verificou parte dos bens constantes no laudo de funcionalidade e objeto da glosa fiscal. 
O Contribuinte apresentou Requerimento (fls. 681 a 683) em 15 de abril de 2013, ao Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Presidente da 1a Turma Ordinária, da 1a Câmara da 3a Seção, do CARF com o seguinte teor: 
1. Dos fatos. 
Trata­se de recurso voluntário interposto contra o v. acórdão n. 09­30119, de 23.6.2010, proferido pela l a Turma da DRJ em Juiz de Fora � MG, que manteve integralmente o despacho decisório, de 15.3.2010, por meio do qual a fiscalização homologou parcialmente as declarações de compensação apresentadas pela ora requerente de créditos da contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS), apurada no regime não­cumulativo, relativos ao quarto trimestre de 2005, com débitos relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
O julgamento do recurso voluntário, em 11.11.2011, foi convertido em diligência pela la Turma Ordinária, la Câmara, da 3a Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos. 
Determinou­se, na ocasião, a elaboração de laudo que atestasse a vinculação dos bens objeto da glosa fiscal ao processo produtivo da requerente, bem como uma análise in loco, por parte das autoridades fiscais, da validade das informações constantes do referido laudo. 
Devidamente intimada da Resolução, a requerente acostou o laudo aos autos, o qual apresenta com minúcias a funcionalidade de diversos itens não reconhecidos pela fiscalização. Ato continuo, promoveu­se a diligência à unidade produtiva da requerente, a fim de validar as informações constantes do laudo. 
Não obstante a amplitude do laudo apresentado nos autos, a fiscalização constatou, erroneamente, e sem justificar seu comportamento, que apenas pequena parcela de itens glosada constava do laudo, mais precisamente quatro deles, o que a levou a limitar o objeto da diligência tão somente àqueles bens. 
É possível que a análise da fiscalização tenha se limitado a quatro itens, em razão de a descrição dos bens, no laudo e no relatório que acompanhou as glosas fiscais, às vezes, variar por conta de uma palavra, ou de um código na nomenclatura do bem. 
Ocorre que essas variantes não interferem na natureza dos bens, que é exatamente a mesma, conforme se verifica na planilha anexa (doc. 01). 
Seja como for, se dúvidas havia quanto à identidade dos bens, não deveria a fiscalização proceder à análise de apenas quatro deles, sem intimar a requerente a prestar esclarecimentos porventura necessários. 
Fato é que a requerente não pode, de modo algum, ser prejudicada em seu direito em razão da análise insuficiente promovida pela fiscalização. 
Nesse sentido, com o intuito de dirimir eventuais dúvidas, a requerente pede vênia para acostar aos autos laudo de funcionalidade complementar, o qual demonstra, de forma cabal, a intrínseca relação dos itens indevidamente glosados pela fiscalização ao seu processo produtivo (doc. 02). 
2. Requerimento final 
Face ao que precede, e reportando­se a tudo o mais que dos autos consta, a requerente postula o conhecimento e provimento de seu recurso, de modo que o acórdão recorrido seja reformado, reconhecendo­se a validade do creditamento da COFINS, bem assim o caráter indevido da inclusão dos ingressos derivados da cessão de credito de ICMS na base de cálculo daquela contribuição. 
Caso assim não se entenda, o que se admite apenas para fins de argumentação, a requerente postula a realização de nova diligência para verificação da verossimilhança das informações contidas no laudo apresentado, que não foram apreciadas na diligência fiscal em foco. 
A 1ª Turma Ordinária da 1a Câmara da 3a Seção do CARF emitiu, em 23 de abril de 2013, a Resolução no 3101­000.271 (fls. 677 a 680) que converte, novamente, por unanimidade de votos, o julgamento em diligência, requerendo que: 
1) a recorrente seja intimada a apontar de maneira taxativa a correspondência entre os itens constantes do laudo técnico juntado aos autos e do Relatório Fiscal Final (do qual foram extraídas as glosas a título de encargos de depreciação de bens do ativo imobilizado, ora sub analisis) em prazo de 60 dias. 
2) Ato contínuo à manifestação da recorrente em virtude do item supra, promova nova diligência fiscal in loco, para verificar de forma ampla as conclusões do laudo pericial, levando em consideração a correspondência entre os itens constantes do laudo técnico juntado aos autos e do Relatório Fiscal Final e elaborando Relatório conclusivo e sucinto acerca da utilização dos centros de custos AGU � Abastecimento e Tratamento de Água, ENE � Subestação Energia Elétrica, e dos móveis e equipamentos relacionados no item 5.2 do Relatório Fiscal, em quadro pormenorizado. 
Após a anexação do Relatório de Diligência aos autos, dê­se ciência desse à recorrente, em prestigio da ampla defesa e do contraditório, para manifestar­se, querendo, no prazo de trinta dias. 
Em cumprimento à Resolução n° 3101­000.271 o Contribuinte apresenta, em 20 de dezembro de 2013, Laudo de Funcionalidade (fls. 719 a 809) com o fito de contemplar as demonstrações e os esclarecimentos objeto da diligência fiscal. 
Com a apresentação por parte do Contribuinte do Laudo de Funcionalidade, a administração fiscal apresentou, em 25 de abril de 2014, o Relatório de Diligência (fls. 810 a 813) em atendimento à Resolução no 3101­000.271. 
Por sua vez o Contribuinte apresentou manifestação em 10 de junho de 2014 (fls. 816 a 827) em face do citado Relatório de Diligência, requerendo que sejam acolhidos os fundamentos apresentados, reconhecendo­se o crédito postulado. 
Por intermédio do Despacho de Saneamento s/no proferido pela 4a Câmara, 2a Turma Ordinária (fls. 837 a 838), em 12 de outubro de 2016, o Presidente da Turma conselheiro Antonio Carlos Atulim solicitou a reunião de todos os processos com desta forma: 
Este processo foi sorteado nesta Turma ao Conselheiro Diego Diniz Ribeiro no dia 25/08/2016. 
Em consulta efetuada no e­processo constata­se que tramitam no CARF os seguintes processos de interesse do mesmo contribuinte: 10650.001061/2005­14, 13646000259/2005­20 e 13646000261/2005­07. Esses três processos também versam sobre pedidos de ressarcimento da COFINS, referentes ao segundo e terceiro trimestres de 2005, cumulados com declarações de compensação. Esses processos foram sorteados ao Conselheiro Valcir Grassen (sic) no dia 17/03/2016. 
A mesma consulta ao e­processo revelou que no SEDIS/CEGAP existe o processo no 13646.000061/2010­11, que alberga um auto de infração para a exigência da COFINS, resultante da recomposição da base de cálculo e da glosa dos créditos solicitados nos quatro pedidos de ressarcimento acima citados. 
Tendo em vista a conexão existente entre os pedidos de ressarcimento e a glosa dos créditos efetuados no âmbito do auto de infração, é imperiosa a reunião de todos os processos com base no que estabelece o art. 6o, § 1o, I do RICARF. 
Considerando que o Conselheiro Valcir Grassen (sic) tornou­se prevento por ter recebido os processos de ressarcimento em sorteio no dia 17/03/2016, valho­me do disposto no art. 17, VII, do RICARF para solicitar a correção do lapso cometido quando do sorteio deste processo ao Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, pois quando do retorno de diligência este processo deveria ter sido entregue ao Conselheiro Valcir Grassen em virtude da conexão. Solicito, ainda, que o processo no 13646.000061/2010­11, que abriga o auto de infração correspondente aos períodos abrangidos pelos pedidos de ressarcimento, também seja entregue ao Conselheiro Valcir Grassen (sic), com base no mesmo art. 6o, § 1o, I do RICARF.
A decisão proferida por intermédio do Acórdão nº 3301-003.210 e agora embargada, ficou com a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/10/2005 a 31/12/2005
PIS - COFINS. INCIDÊNCIA MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE
Tratando-se de aquisições sujeitas à aliquota "0" (zero), ainda que se trate de produto com incidência monofásica, não é cabível o crédito da contribuição em conformidade com a vedação disposta nos §§ 2º das Leis 10.833, de 2003, para a Cofins e 10.637, de 2002, para o PIS/Pasep.
A incidência monofásica não se compatibiliza com a técnica do creditamento.
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. CRÉDITO SOBRE DEPRECIAÇÃO.
A pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados sobre encargos de depreciação em relação às máquinas e aos equipamentos adquiridos e utilizados diretamente na fabricação de produtos destinados à venda.
CESSÃO DE ICMS. INCIDÊNCIA DO PIS/Pasep.
A cessão de direitos de ICMS não compõe a base de cálculo para a contribuição.
Recurso Voluntário parcialmente provido
Em 29 de maio de 2018, por intermédio de Despacho de Encaminhamento (fls. 955 e 956), requereu-se, de acordo com o previsto no art. 6º do RICARF, a reunião dos processos 13646.000254/2005-20; 13646.000261/2005-07; 10650.001061/2005-14; 10650.001062/2005-51 e 10972.000033/2009-62 para que possam ser julgados pela mesma Turma na mesma Sessão.
Por intermédio do Despacho de Saneamento (fls. 958), de 14 de janeiro de 2019, da Chefe da Dipro/Cojul Cleuza Takafuji, seguem os seguintes esclarecimentos:
Por meio do despacho de fls. 955/956, datado de 29/05/2018, foi solicitada a reunião dos processos 13646.000254/2005-20, 13646.000261/2005-07, 10650.001061/2005-14, 10650.001062/2005-51 e 10972.000033/2009-62.
No entanto, o processo foi devolvido ao Conselheiro Valcir sem verificação dos processos cuja reunião foi requerida, mediante despacho de fl. 957, nos seguintes termos: "Encaminhe-se ao Cons. Valcir Gassen conforme despacho de fls. 955/956".
Segue abaixo a situação desses processos:
- 13646.000254/2005-20: encontra-se apenso ao presente processo;
- 13646.000261/2005-07 e 10972.000033/2009-62: os recursos voluntários neles constantes já foram julgados. O primeiro está na DRF em Uberaba/MG e deve retornar ao CARF para apreciação do Agravo apresentado pelo contribuinte. O segundo já se encontra arquivado desde 19/09/2017;
- 10650.001061/2005-14: encaminhado ao Conselheiro Valcir, em 15/06/2018, para apreciação dos embargos do contribuinte, acolhidos parcialmente (despacho de fls. 877/883 do referido processo), mediante inclusão em pauta. A inclusão em pauta se deu em agosto/2018, tendo sido retirado dessa pauta para verificar conexão processual, conforme registro em ata;
- 10650.001062/2005-51: trata-se do próprio processo.
Ante o exposto, o processo deve permanecer com o Conselheiro Valcir Gassen, para inclusão em pauta juntamente com o processo 10650.001061/2005-14.
É o relatório.

 Conselheiro Valcir Gassen - Relator
Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo Contribuinte em face ao Acórdão nº 3301-003.210 de forma tempestiva e com atendimento dos requisitos fixados na legislação, portanto, deve ser conhecido.
Conforme o art. 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256 de 22 de junho de 2009, repetidos pelo art. 65 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, cabe a interposição de Embargos de Declaração nos seguintes termos:
Art. 65. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a turma.
§1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição fundamentada dirigida ao presidente da Turma, no prazo de 5 (cinco) dias contado da ciência do acórdão.
A admissibilidade se deu por intermédio do Despacho em Embargos s/nº, em 11 de setembro de 2017, pelo il. Conselheiro Luiz Augusto do Couto Chagas. Cito trechos da admissibilidade para esclarecer a matéria objeto de embargos pelo Contribuinte (fls. 953 e 954):
(...)
Segundo a embargante: 
a) Teria ocorrido omissão no item 2.3 do voto, pois o relator negou o direito aos créditos sobre a despesa de depreciação de "máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado" sem nenhuma ponderação ou referência ao laudo de funcionalidade, juntado ao processo pela defesa, no qual foi analisada a pertinência ao processo produtivo de cada um dos itens glosados pela fiscalização. Além disso, o voto também omitiu- se em fundamentar a razão pela qual os itens glosados não se enquadram como "máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado", presente no art. 3o, VI, da Lei no 10.8333/2003; 
b) O julgado também estaria eivado de contradição, uma vez que reconheceu expressamente o direito ao crédito relativo aos itens registrados no centro de custo AGU (Abastecimento e Tratamento de Água), mas no item 2.3 do voto condutor a decisão negou o crédito sobre a despesa de depreciação do "reservatório de 200 litros", do "tanque de água fresca" e outros itens diretamente relacionados ao tratamento de água no processo produtivo, mas que não estão contabilizados no centro de custos AGU; 
c) Não houve manifestação quanto ao item 2.3 do recurso voluntário, no qual a defesa contestou a glosa dos "ajustes positivos de crédito"; e 
d) O julgado incorreu em omissão e obscuridade ao analisar a questão do direito ao crédito sobre aquisições de GLP e álcool hidratado, pois invocou o RESP 1.140.723, cuja tese seria inaplicável a este caso concreto. 
Pois bem. 
Cotejando os embargos de declaração, o Acórdão embargado e o recurso voluntário, constatei a verossimilhança das alegações da embargante quanto aos vícios alegados nos itens "a" e "c" acima, que é o quanto basta para que o processo retorne ao colegiado para saneamento. 

Como foram admitidos dois dos quatro pontos levantados pelo embargante, a omissão da decisão a respeito do laudo de funcionalidade e do inciso VI, do art. 3º da Lei nº 10.833/2003 (item 2.3. do acórdão) e ajustes positivos de créditos, passar-se-á a análise de cada um deles.

Omissão da decisão a respeito do laudo de funcionalidade e do inciso VI, do art. 3º da Lei nº 10.833/2003 (item 2.3. do acórdão)
Alega o Contribuinte em seus embargos, neste ponto, que a decisão incorreu em duas omissões. Assim expressa a sua alegação quanto a primeira omissão (fls. 893 e 894):



Em seguida, ainda neste ponto, os embargos do Contribuinte apontam que há uma segunda omissão nestes termos (fls. 894):


Com a devida vênia ao entendimento do Contribuinte, bem como em relação a admissibilidade, entendo que o que se pretende em relação a esta alegada omissão é rediscutir a matéria, o que não cabe em embargos. Em consideração, salienta-se que na análise do processo foi verificado o laudo de funcionalidade apresentado pelo Contribuinte, bem como, as suas conclusões, e, nos debates ocorridos quando das sessões de votação, os Conselheiros tiveram a oportunidade, inclusive, considerando o laudo de funcionalidade, de discordar, tanto que em relação a votação nesse item ficou assim consignado: 
2.3. Glosa dos encargos de depreciação de outros itens do ativo imobilizado
Por maioria de votos, deu-se provimento ao Recurso Voluntário apenas quanto ao item 12 da tabela, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros José Henrique Mauri e Marcelo Costa Marques D´Oliveira, que davam provimento também quanto ao item 7 e 10, e a Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões, que dava provimento também quanto aos itens 2, 3, 5, 7, 9 e 10.
Entendo que não assiste razão ao Contribuinte quanto a alegada omissão acerca da interpretação do art. 3º, VI, da Lei nº 10.833/2003 e o que se pretende é rediscutir a matéria objeto de deliberação no referido acórdão ora embargado. O voto do relator, bem como, os debates acerca da matéria e as votações pelos Conselheiros, ficaram nos limites interpretativos da legislação de regência.
Tanto é assim que o relator consignou no item 2 do seu voto (2. Quanto às glosas realizadas na apuração dos créditos da contribuição), na parte introdutória da análise pormenorizada de cada item, o seu entendimento acerca da legislação e as questões interpretativas. Já no item 2.3., no encerramento de seu voto, assim fez constar:
Entretanto, não vejo demonstrado nos autos de forma cabal a relação destes
outros itens com o processo produtivo, uma vez que são bens necessários para viabilizar as atividades da maioria das empresas, não estando vinculados diretamente com o produto final da atividade do Contribuinte. Logo, voto por não admitir crédito sobre suas cotas de depreciação, negando-se assim provimento ao Recurso Voluntário em relação a todos os itens com exceção do item 12 da tabela, ao qual dou provimento.
Com isso considerado, voto por não conhecer dos embargos neste ponto no que tange a alegada omissão da decisão a respeito do laudo de funcionalidade e do inciso VI, do art. 3º da Lei nº 10.833/2003 (item 2.3. do acórdão).

Ajustes positivos de créditos
Entende o Contribuinte que cabe embargos de declaração por omissão no que diz respeito a ajustes positivos de crédito e neste sentido foi admitido. Assim expressa o Contribuinte em seus embargos (fls. 896):



Percebe-se que o Contribuinte, em relação a essa omissão, admite que foi correto a atuação da administração fiscal no que tange aos ajustes positivos realizados nos meses de julho e setembro de 2005. 
Quando da interposição do Recurso Voluntário (fls. 422 a 462) é fato que foi requerido o cancelamento da glosa dos valores correspondentes aos ajustes positivos de créditos da COFINS, reconhecendo-se o direito creditório relativo ao mês de agosto de 2005. 
Neste aspecto o voto ora embargado ocorreu no vício da omissão. Com o intuito de sanar esta omissão, entende-se que o Contribuinte faz jus ao direito creditório relativo ao mês de agosto de 2005, pois comprova tal fato com a DCOMP retificadora em que corrige o valor do débito correspondente à CSSL, à COFINS e ao PIS retidos na fonte. 
Assim, neste ponto quanto aos ajustes positivos de créditos, voto por conhecer dos embargos com efeitos infringentes para ser cancelada a glosa dos valores correspondentes aos �ajustes positivos de créditos� da COFINS para reconhecer o direito creditório do Contribuinte em relação ao mês de agosto de 2005.

Conclusão
Diante da legislação aplicável e os autos do processo, voto por não conhecer dos embargos no que concerne a alegada omissão da decisão a respeito do laudo de funcionalidade e do inciso VI, do art. 3º da Lei nº 10.833/2003 (item 2.3. do acórdão), e, por conhecer quanto a omissão referente aos ajustes positivos de créditos, com efeitos infringentes neste ponto
(assinado digitalmente)
Valcir Gassen 
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Valcir Gassen - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Winderley Morais
Pereira, Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador
Candido Brandao Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semiramis de Oliveira Duro e Valcir
Gassen.

Relatorio

Trata-se de Embargos de Declaracao (fls. 892 a 901) interpostos pelo
Contribuinte contra decisdo consubstanciada no Acérdao n® 3301-003.210 (fls. 839 a 863), de
21 de fevereiro de 2017, proferido pela 1* Turma Ordindria da 3* Camara da Terceira Secdo de
Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF — que assim decidiu: 1.
Quanto a possibilidade de aumentar a base de célculo da contribui¢do ao PIS em pedidos de
restituicdo ou compensacao: por unanimidade, negar provimento ao Recurso Voluntario. 2.1. A
respeito dos créditos referentes as aquisi¢oes de GLP e alcool hidratado: por maioria de votos,
negar provimento ao Recurso Voluntario, vencidos o Relator e as Conselheiras Maria Eduarda
Simoes e Semiramis de Oliveira Duro. Redator designado: José Henrique Mauri. 2.2. Encargos
de depreciagdo de madaquinas e equipamentos, alocados nos centros de custos AGU
(Abastecimento e¢ Tratamento de Agua) e ENE (Subestagio Energia Elétrica): 2.2.1.
Abastecimento e tratamento de dgua 2.2.2. Subestacdo Energia Elétrica: por unanimidade, dar
provimento ao Recurso Voluntério. 2.3. Glosa dos encargos de depreciacao de outros itens do
ativo imobilizado: por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Voluntério apenas quanto
ao item 12 da tabela, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros José Henrique
Mauri e Marcelo Costa Marques D’Oliveira, que davam provimento também quanto ao item 7
e 10, e a Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simdes, que dava provimento também
quanto aos itens 2, 3, 5, 7, 9 e 10. 2.4. Glosa de encargos de depreciacdo de itens do ativo
imobilizado adquiridos antes de 30 de abril de 2004: por unanimidade, negar provimento ao
Recurso Voluntario. 3. Cessao de créditos do ICMS: por unanimidade, dar provimento ao
Recurso Voluntario.

Visando a elucidagdo do caso e a economia processual adoto e cito o relatério
do Acérdao ora embargado:

Trata-se de Recurso Voluntério (fls. 421 a 462) interposto pelo Contribuinte contra
decisdo consubstanciada no Acérddo no 09-30.119 (fls. 394 a 404), de 23 de junho
de 2010, proferido pela la Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Juiz de Fora (MG) — DRJ/JFA — que julgou, por unanimidade de
votos, improcedente a manifestacdo de inconformidade do Contribuinte.

Visando a elucidacdo do caso ¢ a economia processual adoto e cito o relatério do
Acordao ora recorrido:

Trata-se o presente das Declara¢cdes de Compensacdo de débitos, no valor
total de R$ 7.579.461,70, com crédito da Cofins — regime ndo cumulativo,
relativo ao 3° trimestre de 2005, constantes dos processos relacionados as fls.
180 a 181.
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Os processos acima mencionados foram apensados ao presente processo para
analise em conjunto, uma vez que se referem ao mesmo -crédito solicitado.

Da verificagdo da legitimidade do crédito solicitado resultou o Relatdrio
Fiscal Final (fls. 149 a 156), do qual se extrai as seguintes glosas:

- bens utilizados como insumos (gas liquefeito do petréleo - GLP e alcool
etilico, produtos adquiridos sujeitos a aliquota zero)

- servigos utilizados como insumos (pintura de equipamentos);

- encargos de deprecia¢do de bens do ativo imobilizado: (i) sobre maquinas e
equipamentos nos centros de custos AGU — Abastecimento e Tratamento de
Agua e ENE — Subestacdo de Energia Elétrica por ndo afetarem a produgio
diretamente; (ii)) moveis e equipamentos nao utilizados na fabricagcdo dos
produtos vendidos; (iii) equipamentos formados por aquisi¢des de pegas e
servicos antes de 30/04/2004

- ajuste negativo do crédito (aumento da base de célculo da contribuigdo,
adicionando valores relativos a cessdo de créditos de ICMS).

A DRF-Uberaba/MG emitiu Despacho Decisério, no qual homologa
parcialmente a compensacdo pleiteada, até onde as contas se encontrarem, fls.
180 a 189, nos seguintes termos:

Conforme os fundamentos acima e com base na Lei n°10.833, de 29 de
dezembro de 2003, que instituiu o regime de apura¢do ndo-cumulativa da
Contribui¢do para a Cofins e considerando que foi apurado em diligéncia
fiscal base de cdlculo a maior para a referida contribuigdo e créditos da ndo
cumulatividade, e ainda, que foi apurado saldo remanescente de créditos
passivel de compensagdo;

DECIDO:

1) RECONHECER O DIREITO CREDITORIO no valor de R$2.350.568,37
referente ao periodo de apuragdo julho/2005; de R$2.355.948,95 referente ao
periodo de apuragdo agosto/2005 e de R$2.563.991 ,74, referente ao periodo
de apuragdo setembro/2005, perfazendo o valor de R$ 7.270.509,06 (Sete
milhoes, duzentos e setenta mil, quinhentos e nove reais e seis centavos), dos
créditos relativos a Cofins, 3° Trimestre/2005;

2) HOMOLOGAR PARCIALMENTE as compensagoes realizadas, respeitada
as vinculagoes dos respectivos periodos de apuragdo até onde as contas se
encontrarem,

3) EXIGIR os débitos indevidamente nelas compensados, com base no § 6° do
art. 74 da Lei n°9.430, de 1996 e § 40 do art. 34 da IN RFB n°900, de 2008.

Fica a empresa ciente que deverd executar em seus livros fiscais e contabeis
a adequag¢do de seus registros e de suas informagoes prestadas a RFB,
atraves dos sistemas informatizados disponiveis, em decorréncia dos valores
apurados em diligéncia fiscal e da parte do crédito pleiteado que foi objeto de
glosa e/ou reconhecimento de oficio.
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Nos termos do Decreto n° 70.235, de 1972 com as alteragoes posteriores; do
$9°do art. 74 da Lei 9.430, de 1996 e do art. 66 da IN RFB n° 900, de 2008,
cabe manifestacdo de inconformidade contra o despacho decisorio, dirigida a
DRJ de Juiz de Fora/MG, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ciéncia
deste despacho decisorio.

A Sarac, para cientificar a interessada, intimar o sujeito passivo a efetuar
pagamento dos debitos indevidamente compensados no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da ciéncia deste despacho decisorio, na forma do § 70 do art.
74 da Lei n° 9.430, de 1996 e art. 37 da IN RFB n° 900, de 2008 e adotar as

demais providéncias a seu cargo.

A empresa apresenta manifestacdo de inconformidade (fls. 249 a 279), na qual
apos as alegagoes deduzidas, requer:

Por todo o exposto, seja com base nas preliminares, seja com fundamento nas
razées de mérito, conclui-se que deve o r. despacho decisorio ser modificado
"in totum", para o fim de (i) cancelar as glosas realizadas na apuragdo dos
créditos da COFINS, (ii) determinar a exclusdo dos montantes recebidos em
contrapartida a cessdo dos créditos do ICMS, da base de calculo daquela
exagdo, (iii) refazer o cadlculo do percentual de rateio de créditos entre o
mercado interno e externo (iv) homologar integralmente as compensagoes
realizadas pela requerente, nos autos dos processos
n.10650.001062/2005-51,13646.000194/2005-12,13646.000239/2005-59; 136
46.000242/2005-72,13646.000253/2005-52,13646.000221/2005-57;
13646.000240/2005-83; 13646.000243/2005-17;
13646.000254/2005-05,13646.000234/2005-26,13646.000241/2005-28, 1364
6.000249/2005-94,13646.000256/2005-96, 13646.000257/2005-31 e
13646.000258/2005-85; e (v) cancelar as respectivas Cartas Cobranga.

Protesta a requerente provar o alegado por todos os meios de prova
admitidos, especialmente a produgdo de pericia e ajuntada de documentos.

Em atendimento ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n. 70235, de
0.3.1972, a requerente informa que a materia objeto desta manifestagdo de
inconformidade ndo foi submetida a apreciagdo judicial.

Diante do relatorio acima posto, a DRJ em Juiz de Fora/MG indeferiu o pedido do
Contribuinte ¢ manteve o ressarcimento ja deferido no despacho decisorio da DRF,
bem como homologando parcialmente as compensagdes declaradas. O acdrdio
recorrido ficou assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/07/2005 a 30/09/2005

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. BENS NAO SUJEITOS AO
PAGAMENTO DA CONTRIBUICAO.

Nao dara direito a crédito o valor da aquisi¢do de bens ou servigos ndo
sujeitos ao pagamento da contribuigdo, inclusive no caso de isengdo, esse
ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou
servigos sujeitos a aliquota O (zero), isentos ou ndo alcancados pela
contribuicdo.
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MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. CREDITO SOBRE DEPRECIACAO.

A pessoa juridica podera descontar créditos calculados sobre encargos de
depreciagdo, somente em relagdo as maquinas ¢ aos equipamentos adquiridos
para utilizag@o na fabricagdo de produtos destinados a venda.

CESSAO DE ICMS. INCIDENCIA DA COFINS.

A cessdo de direitos de ICMS compde a receita do contribuinte, sendo base de
calculo para a contribuig@o.

PRODUCAO DE NOVAS PROVAS. PEDIDO DE PERICIA.

Nio atendidos os requisitos legais de admissibilidade, indefere-se pedido de
juntada de novas provas e considera-se ndo formulado o pedido de realizacdo
de pericia.

O Contribuinte pleiteia (fls. 462) a reforma da decisdo “(...) cancelando-se as glosas
realizadas na apuragdo dos créditos da COFINS, determinando-se a exclusdo dos
montantes recebidos em contrapartida a cessdo dos créditos do ICMS, da base de
calculo daquela exacdo, bem como homologando integralmente as compensacdes

realizadas pela recorrente, nos autos dos processos n.
10650.001062/2005-51;13646.000194/2005-12; 13646.000221/2005-57;
13646.000234/2005-26; 13646.000239/2005-59; 13646.000240/2005-  83;
13646.000241/2005-28; 13646.000242/2005-72; 13646.000243/2005-17;
13646.000249/2005-94; 13646.000253/2005-52; 13646.000254/2005-05;

13646.000256/2005- 96; 13646.000257/2005-31 e 13646.000258/2005-85".

Por intermédio da Resolugdo no 3101-000.186 (fls. 498 a 504), da 1* Turma
Ordinaria da 1° Camara da 3% Secdo de Julgamento do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais — CARF, em 11 de novembro de 2011, acordaram os membros do
colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligéncia.

A Resolugao n® 3101-000.186 prescreveu o seguinte (fls. 504):

1) intime a recorrente, para trazer aos autos, em prazo razoavel, ndo inferior a
60 dias, laudo de perito competente, que descreva o processo produtivo da
empresa, € que aponte a existéncia, ou ndo, e em que medida, da utilizacao
dos centros de custos AGU — Abastecimento e Tratamento de Agua, ENE —
Subestagdo Energia Elétrica, ¢ dos mdveis e equipamentos relacionados no
item 5.2 do Relatério Fiscal, na producdo de bens destinados a venda, ou na
prestagdo de servigos;

2) ato continuo a juntada do laudo, promova diligéncia fiscal in loco, para
verificar as conclusdes do laudo pericial, elaborando Relatorio conclusivo e
sucinto acerca da utilizagdo dos centros de custos AGU — Abastecimento ¢
Tratamento de Agua ENE — Subestacio Energia Elétrica, ¢ dos moveis e
equipamentos relacionados no item 5.2 do Relatorio Fiscal, em quadro
pormenorizado.

Apés a anexacdo do Relatério Fiscal aos autos, dé-se ciéncia desse a
recorrente, em prestigio da ampla defesa e do contraditorio, para
manifestar-se, querendo, no prazo de trinta dias.
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O Contribuinte apresenta em laudo detalhado (fls. 512 a 605), em 21 de junho de
2012, a descrigdo de cada etapa do processo produtivo em analise nos autos, em
resposta a Intimagao no 28/2012/ARF/AXA/MG.

O Relatorio de Diligéncia (fls. 635 ¢ 636) é apresentado visando suprir as davidas
levantadas pela Resolucdo do CARF supracitada e responde da seguinte forma:

(..

3 - Dentre os diversos bens relacionados no Laudo, somente quatro constam
do Relatorio Fiscal. Um, no subitem 5.1, e trés, no subitem 5.2. Portanto, a
diligéncia se restringiu a estes bens, conforme a seguir.

4 - Bens objetos da diligéncia:

a) A bomba modelo Bek/16 vedacdo para gaxeta, imobilizado n°® 6945, esta
relacionada no subitem 5.1 do Relatdrio Fiscal e no item 30, fls. 26, do Laudo.
Conforme descrito no referido Laudo, alimenta de agua a caldeira que gera
vapor utilizado na produgao;

b) O armario alto fechado, imobilizado n°® 6888, esta relacionado no subitem
5.2 do Relatorio Fiscal e no item 66, fls. 55, do Laudo. Localiza-se em sala de
comando de operagdes e destina-se a arquivo de manuais e outros documentos
utilizados na planta industrial;

¢) O aparelho de ar condicionado Gree K-7 4100, imobilizado no 6904, esta
relacionado no subitem 5.2 do Relatorio Fiscal e no item 102, fls. 77, do
Laudo. Esta instalado em sala de operag¢des e, conforme descrito no Laudo,
destina-se a reduzir a temperatura ambiente para proteger equipamentos
sensiveis ao calor;

d) O radio VHF mod em 2004 canais, imobilizado no 7058, esta relacionado
no subitem 5.2 do relatério Fiscal e no item 127, fls. 93, do Laudo. Situa-se
em sala de operagdes e, conforme descrito no Laudo, ¢ instrumento de
comunicacdo indispensavel as operagdes da planta industrial.

5 — E o Relatorio.

O Contribuinte, por sua vez, apresentou manifestacao (fls. 640 a 647) em relacao ao
Relatdrio de Diligéncia alegando que a analise da fiscalizagdo foi insuficiente, pois
ndo verificou parte dos bens constantes no laudo de funcionalidade e objeto da glosa
fiscal.

O Contribuinte apresentou Requerimento (fls. 681 a 683) em 15 de abril de 2013, ao
Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, Presidente da la Turma Ordinaria, da la
Céamara da 3a Se¢do, do CARF com o seguinte teor:

1. Dos fatos.

Trata-se de recurso voluntario interposto contra o v. acoérdao n. 09-30119, de
23.6.2010, proferido pela 1 a Turma da DRJ em Juiz de Fora — MG, que
manteve integralmente o despacho decisorio, de 15.3.2010, por meio do qual
a fiscalizagdo homologou parcialmente as declaracdes de compensagdo
apresentadas pela ora requerente de créditos da contribuicdo para o
financiamento da seguridade social (COFINS), apurada no regime
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ndo-cumulativo, relativos ao quarto trimestre de 2005, com débitos relativos a
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O julgamento do recurso voluntario, em 11.11.2011, foi convertido em
diligéncia pela la Turma Ordinaria, la Camara, da 3a Sec¢do do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos.

Determinou-se, na ocasido, a elaboracdo de laudo que atestasse a vinculagdo
dos bens objeto da glosa fiscal ao processo produtivo da requerente, bem
como uma analise in loco, por parte das autoridades fiscais, da validade das
informacdes constantes do referido laudo.

Devidamente intimada da Resolu¢do, a requerente acostou o laudo aos autos,
o qual apresenta com mintcias a funcionalidade de diversos itens nao
reconhecidos pela fiscalizagdo. Ato continuo, promoveu-se a diligéncia a
unidade produtiva da requerente, a fim de validar as informagdes constantes
do laudo.

Nio obstante a amplitude do laudo apresentado nos autos, a fiscalizagao
constatou, erroneamente, € sem justificar seu comportamento, que apenas
pequena parcela de itens glosada constava do laudo, mais precisamente quatro
deles, o que a levou a limitar o objeto da diligéncia tdo somente aqueles bens.

E possivel que a analise da fiscalizagdo tenha se limitado a quatro itens, em
razdo de a descricdo dos bens, no laudo e no relatério que acompanhou as
glosas fiscais, as vezes, variar por conta de uma palavra, ou de um codigo na
nomenclatura do bem.

Ocorre que essas variantes nao interferem na natureza dos bens, que ¢
exatamente a mesma, conforme se verifica na planilha anexa (doc. 01).

Seja como for, se duvidas havia quanto a identidade dos bens, ndo deveria a
fiscalizacdo proceder a analise de apenas quatro deles, sem intimar a
requerente a prestar esclarecimentos porventura necessarios.

Fato ¢ que a requerente ndo pode, de modo algum, ser prejudicada em seu
direito em razdo da analise insuficiente promovida pela fiscalizagao.

Nesse sentido, com o intuito de dirimir eventuais duvidas, a requerente pede
vénia para acostar aos autos laudo de funcionalidade complementar, o qual
demonstra, de forma cabal, a intrinseca relagdo dos itens indevidamente
glosados pela fiscalizagdo ao seu processo produtivo (doc. 02).

2. Requerimento final

Face ao que precede, e reportando-se a tudo o mais que dos autos consta, a
requerente postula o conhecimento ¢ provimento de seu recurso, de modo que
o acorddo recorrido seja reformado, reconhecendo-se a validade do
creditamento da COFINS, bem assim o carater indevido da inclusdo dos
ingressos derivados da cessdo de credito de ICMS na base de calculo daquela
contribui¢ao.

Caso assim ndo se entenda, o que se admite apenas para fins de argumentacao,
a requerente postula a realizagdo de nova diligéncia para verificagdo da
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verossimilhanga das informag¢Ges contidas no laudo apresentado, que nédo
foram apreciadas na diligéncia fiscal em foco.

A 1* Turma Ordinaria da 1a Camara da 3a Secdo do CARF emitiu, em 23 de abril de
2013, a Resolucdo no 3101-000.271 (fls. 677 a 680) que converte, novamente, por
unanimidade de votos, o julgamento em diligéncia, requerendo que:

1) a recorrente seja intimada a apontar de maneira taxativa a correspondéncia
entre os itens constantes do laudo técnico juntado aos autos e do Relatorio
Fiscal Final (do qual foram extraidas as glosas a titulo de encargos de
depreciagdo de bens do ativo imobilizado, ora sub analisis) em prazo de 60
dias.

2) Ato continuo a manifestacdo da recorrente em virtude do item supra,
promova nova diligéncia fiscal in loco, para verificar de forma ampla as
conclusdes do laudo pericial, levando em consideracdo a correspondéncia
entre os itens constantes do laudo técnico juntado aos autos e do Relatorio
Fiscal Final e elaborando Relatério conclusivo e sucinto acerca da utilizacdo
dos centros de custos AGU — Abastecimento e Tratamento de Agua, ENE —
Subestagdo Energia Elétrica, e dos modveis e equipamentos relacionados no
item 5.2 do Relatorio Fiscal, em quadro pormenorizado.

Apoés a anexacdo do Relatorio de Diligéncia aos autos, dé-se ciéncia desse a
recorrente, em prestigio da ampla defesa e do contraditorio, para
manifestar-se, querendo, no prazo de trinta dias.

Em cumprimento a Resolugdo n° 3101-000.271 o Contribuinte apresenta, em 20 de
dezembro de 2013, Laudo de Funcionalidade (fls. 719 a 809) com o fito de
contemplar as demonstragdes e os esclarecimentos objeto da diligéncia fiscal.

Com a apresentagdo por parte do Contribuinte do Laudo de Funcionalidade, a
administracao fiscal apresentou, em 25 de abril de 2014, o Relatério de Diligéncia
(fls. 810 a 813) em atendimento a Resolugdo no 3101-000.271.

Por sua vez o Contribuinte apresentou manifestacdo em 10 de junho de 2014 (fls.
816 a 827) em face do citado Relatorio de Diligéncia, requerendo que sejam
acolhidos os fundamentos apresentados, reconhecendo-se o crédito postulado.

Por intermédio do Despacho de Saneamento s/no proferido pela 4a Camara, 2a
Turma Ordinaria (fls. 837 a 838), em 12 de outubro de 2016, o Presidente da Turma
conselheiro Antonio Carlos Atulim solicitou a reunido de todos os processos com
desta forma:

Este processo foi sorteado nesta Turma ao Conselheiro Diego Diniz Ribeiro
no dia 25/08/2016.

Em consulta efetuada no e-processo constata-se que tramitam no CARF os
seguintes  processos de  interesse do  mesmo  contribuinte:
10650.001061/2005-14, 13646000259/2005-20 e 13646000261/2005-07.
Esses trés processos também versam sobre pedidos de ressarcimento da
COFINS, referentes ao segundo e terceiro trimestres de 2005, cumulados com
declaracdes de compensacdo. Esses processos foram sorteados ao Conselheiro
Valcir Grassen (sic) no dia 17/03/2016.
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A mesma consulta ao e-processo revelou que no SEDIS/CEGAP existe o
processo no 13646.000061/2010-11, que alberga um auto de infracdo para a
exigéncia da COFINS, resultante da recomposi¢do da base de calculo e da
glosa dos créditos solicitados nos quatro pedidos de ressarcimento acima
citados.

Tendo em vista a conexdo existente entre os pedidos de ressarcimento e a
glosa dos créditos efetuados no ambito do auto de infracdo, é imperiosa a
reunido de todos os processos com base no que estabelece o art. 60, § 1o, I do
RICAREF.

Considerando que o Conselheiro Valcir Grassen (sic) tornou-se prevento por
ter recebido os processos de ressarcimento em sorteio no dia 17/03/2016,
valho-me do disposto no art. 17, VII, do RICARF para solicitar a corregdo do
lapso cometido quando do sorteio deste processo ao Conselheiro Diego Diniz
Ribeiro, pois quando do retorno de diligéncia este processo deveria ter sido
entregue ao Conselheiro Valcir Grassen em virtude da conexdo. Solicito,
ainda, que o processo no 13646.000061/2010-11, que abriga o auto de
infragdo correspondente aos periodos abrangidos pelos pedidos de
ressarcimento, também seja entregue ao Conselheiro Valcir Grassen (sic),
com base no mesmo art. 60, § 1o, I do RICARF.

A decisdo proferida por intermédio do Acoérdao n® 3301-003.210 e agora

embargada, ficou com a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/10/2005 a 31/12/2005

PIS - COFINS. INCIDENCIA MONOFASICA. CREDITAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE

Tratando-se de aquisigdes sujeitas a aliquota "0" (zero), ainda que se trate de
produto com incidéncia monofasica, ndo ¢ cabivel o crédito da contribuicdo em
conformidade com a vedagdo disposta nos §§ 2° das Leis 10.833, de 2003, para a
Cofins e 10.637, de 2002, para o PIS/Pasep.

A incidéncia monofasica ndo se compatibiliza com a técnica do creditamento.
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. CREDITO SOBRE DEPRECIACAO.

A pessoa juridica poderda descontar créditos calculados sobre encargos de
depreciacdo em relacdo as maquinas e aos equipamentos adquiridos e utilizados
diretamente na fabricag@o de produtos destinados a venda.

CESSAO DE ICMS. INCIDENCIA DO PIS/Pasep.

A cessao de direitos de ICMS ndo compde a base de calculo para a contribuicao.

Recurso Voluntario parcialmente provido

Em 29 de maio de 2018, por intermédio de Despacho de Encaminhamento

(fls. 955 e 956), requereu-se, de acordo com o previsto no art. 6° do RICARF, a reunido dos

Processos

13646.000254/2005-20; 13646.000261/2005-07; 10650.001061/2005-14;
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10650.001062/2005-51 e 10972.000033/2009-62 para que possam ser julgados pela mesma
Turma na mesma Sessao.

Por intermédio do Despacho de Saneamento (fls. 958), de 14 de janeiro de

2019, da Chefe da Dipro/Cojul Cleuza Takafuji, seguem os seguintes esclarecimentos:

Voto

Por meio do despacho de fls. 955/956, datado de 29/05/2018, foi solicitada a reunido
dos processos 13646.000254/2005-20, 13646.000261/2005-07, 10650.001061/2005-
14, 10650.001062/2005-51 e 10972.000033/2009-62.

No entanto, o processo foi devolvido ao Conselheiro Valcir sem verificagdo dos
processos cuja reunido foi requerida, mediante despacho de fl. 957, nos seguintes
termos: "Encaminhe-se ao Cons. Valcir Gassen conforme despacho de fls. 955/956".

Segue abaixo a situagdo desses processos:
- 13646.000254/2005-20: encontra-se apenso ao presente processo;

- 13646.000261/2005-07 e 10972.000033/2009-62: os recursos voluntarios neles
constantes ja foram julgados. O primeiro estda na DRF em Uberaba/MG e deve
retornar a0 CARF para apreciacdo do Agravo apresentado pelo contribuinte. O
segundo ja se encontra arquivado desde 19/09/2017;

- 10650.001061/2005-14: encaminhado ao Conselheiro Valcir, em 15/06/2018, para
apreciacdo dos embargos do contribuinte, acolhidos parcialmente (despacho de fls.
877/883 do referido processo), mediante inclusdo em pauta. A inclusdo em pauta se
deu em agosto/2018, tendo sido retirado dessa pauta para verificar conexdo
processual, conforme registro em ata;

- 10650.001062/2005-51: trata-se do proprio processo.

Ante o exposto, o processo deve permanecer com o Conselheiro Valcir Gassen, para
inclusdo em pauta juntamente com o processo 10650.001061/2005-14.

E o relatério.

Conselheiro Valcir Gassen - Relator

Trata-se de Embargos de Declaracdo interpostos pelo Contribuinte em face

ao Acérdao n° 3301-003.210 de forma tempestiva e com atendimento dos requisitos fixados na
legislagdo, portanto, deve ser conhecido.

Conforme o art. 65 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de

Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256 de 22 de junho de 2009,
repetidos pelo art. 65 do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015,
cabe a interposi¢ao de Embargos de Declaracdo nos seguintes termos:

Art. 65. Cabem embargos de declaracdo quando o acorddo contiver obscuridade,
omissdo ou contradigdo entre a decis@o e os seus fundamentos, ou for omitido ponto
sobre o qual deveria pronunciar-se a turma.

§1° Os embargos de declaragdo poderdo ser interpostos, mediante peticdo
fundamentada dirigida ao presidente da Turma, no prazo de 5 (cinco) dias contado
da ciéncia do acordao.
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A admissibilidade se deu por intermédio do Despacho em Embargos s/n°, em
11 de setembro de 2017, pelo il. Conselheiro Luiz Augusto do Couto Chagas. Cito trechos da
admissibilidade para esclarecer a matéria objeto de embargos pelo Contribuinte (fls. 953 e
954):

Segundo a embargante:

a) Teria ocorrido omissdo no item 2.3 do voto, pois o relator negou o direito aos
créditos sobre a despesa de depreciacdo de "maquinas, equipamentos e outros bens
incorporados ao ativo imobilizado" sem nenhuma ponderagdo ou referéncia ao laudo
de funcionalidade, juntado ao processo pela defesa, no qual foi analisada a
pertinéncia ao processo produtivo de cada um dos itens glosados pela fiscalizacdo.
Além disso, o voto também omitiu- se em fundamentar a razdo pela qual os itens
glosados ndao se enquadram como "maquinas, equipamentos e outros bens
incorporados ao ativo imobilizado", presente no art. 30, VI, da Lei no 10.8333/2003;

b) O julgado também estaria eivado de contradi¢do, uma vez que reconheceu
expressamente o direito ao crédito relativo aos itens registrados no centro de custo
AGU (Abastecimento ¢ Tratamento de Agua), mas no item 2.3 do voto condutor a
decisdo negou o crédito sobre a despesa de depreciagdo do "reservatorio de 200
litros", do "tanque de agua fresca" e outros itens diretamente relacionados ao
tratamento de agua no processo produtivo, mas que ndo estdo contabilizados no
centro de custos AGU;

¢) Nao houve manifestagdo quanto ao item 2.3 do recurso voluntério, no qual a
defesa contestou a glosa dos "ajustes positivos de crédito"; e

d) O julgado incorreu em omissdo e obscuridade ao analisar a questdo do direito ao
crédito sobre aquisi¢des de GLP e alcool hidratado, pois invocou o RESP 1.140.723,
cuja tese seria inaplicavel a este caso concreto.

Pois bem.

Cotejando os embargos de declaragdo, o Acorddo embargado e o recurso voluntario,
constatei a verossimilhanca das alegacdes da embargante quanto aos vicios alegados
nn n.n

nos itens "a" e "c" acima, que ¢ o quanto basta para que o processo retorne ao
colegiado para saneamento.

Como foram admitidos dois dos quatro pontos levantados pelo embargante, a
omissao da decisdo a respeito do laudo de funcionalidade e do inciso VI, do art. 3° da Lei n°
10.833/2003 (item 2.3. do acordao) e ajustes positivos de créditos, passar-se-4 a andlise de cada
um deles.

Omissao da decisao a respeito do laudo de funcionalidade e do inciso VI,
do art. 3° da Lei n° 10.833/2003 (item 2.3. do acérdao)

Alega o Contribuinte em seus embargos, neste ponto, que a decisdo incorreu
em duas omissdes. Assim expressa a sua alegagao quanto a primeira omissao (fls. 893 e 894):
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Trala-se de processo  adminislirative decorrenle de  declaragio de
compensagio apresentada pela embargante, por meio da qual visou compensar débitos
proprios com créditos da contribuigio para o financiamento da seguridade social (COFINS),
apurados no regime ndo-cumulatvo, relativos ao 3° trimestre de 2005. Denlre as glosas
levadas a efeilo pela fiscalizagdo, ha uma relacionada acs encarges de deprecagido de
diversos bens do atwo imobilizado.

Essas glosas foram traladas especificamente no ltem 2.3 do acdrddo
embargado. Nesse ilem, de um universo de doze ilens indicados, 0s quais eram passiveis de
creditamento pela ora embargante, a decisdo embargada reconheceu os créditos apurados
apenas quanto a um deles, Deteclor de radiagdo G60G/S50. Na realdade, ao assim agir, a
decisio apenas ralificou a concluséo do Relatdrio de Diligéncia.

O voto conduler da decisdo embargada somenle afirmou que “ndo veo
demonstrado nos auwlos de forma cabal a relagdo destes owlros ifens com o0 processo
produtivo, uma vez gue 280 bens necessdrios para viabilizar as atividades da maioria das
empresas, nho estando winculados diretamente com o produto final da atividade do
Contnbuinte. Lago, volo por ndo admiliv crédilo sobre suas cofas de depreciaciio, negando-
se assim provimenfo ao Recurso Volunldrio em relagio a fodos os dens com excegdo do
Rem 12 da tabela, ao qual dow provimento.”

Ao assim decidin, conludo, a Secisho incorrey em duas omissdes,

Primaeiramenta, omitu-se guantc &5 conclusSes expostas no lawdo da
funcionalidade juntado pets embargante sos autos, no qual foram analisados os Hens em
questic e sua aplicabilidads no processs produlive &a ora ambanganle.

Com efeito, a decisdo ndo fez gualguer ponderagio acerca do conteddo do
laudo pmitads 305 auvios pels embeargante, mantendo a glosa fiscal com bese dnica &
exclughvaments nas consideraches feltas pela flacalizacio no Relatddo de Diligénea, As
congideragies expostas nd refenido laude sd0 imprescndiveis para o deslinds da
controwérsia, tendo am vista que o documanto em questio efativamante anslisou os itans a

eus aplicabllidade no processn produtivo.

Imperioso ressaliar que o laudo em guestio aborda todos os ilens glosados,
a0 passo que o relatdrio de digéncia atorda apenas uma amostragam, o gue reforga a
necessdade de andlise do referdo lauda.

Ao assim agir, a decisdo acabou por negar o crédite relativo, por exemplo, 8s
modossarras, 8 despeitc de o lsudo jentado demonstrar de forma cabal gue esses
equipamentos s&o ublizados para coddar elefrodos ulilizados diretamente e processo

industrial, essenciais para a produgdo da embargante. Percebe-sa, portanto a necessidade
de rebificagao da decisdo, que deverd se manifestar de forma expressa a respaito do laudo
juntado pela embargante, o que levard, indiscutivelmente, ao reconhacimento do direito
creditbrio pleiteado.

Em seguida, ainda neste ponto, os embargos do Contribuinte apontam que ha
uma segunda omissao nestes termos (fls. 894):

12
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Em segundo lugar, o acdrdéo também se omitiu a respeito da interprelagio do
art. 3%, inciso VI, da Lel n. 10833, dispositive que fundamenta o direito de crédito sobre as
quotas de depreciagio de bens do alive imobizado.

Ora, ao negar direito ao crédio apurado pela embargante sobre a grande
maioria dos dens listados, a decis3o embargada devena ter demonsirado as razdes pelas
quals agueles bens ndo se enquadram na previsio normaliva do art, 3°, inciso VI, da Lei n,
10833

Realmente, a decisdo devena ter asclarecido qual o alcance da expressdo
‘maquinas, equipamentos e outros bens Incorpovados 8o ativo imoblzado (...) pava
uINzagso na produgdo de bens destinados & venda,”

Enfretantio, a decisdo ndo se manifestou sobre o glcance do art. 3°, Incso VI,
da Lei n. 10833, o que justifica, portanto, a oposigio dos presentes embargos de declaragio,
para que a decisdo se manifeste scbre esse disposilivo,

Vale ressaltar que a decisdo, ao prastigiar o trabalho da fiscalizagdo, parece
ter adolado um conceito restntivo, que ndo encontra ampare na legislagio que trata da
maténa. Diz-se que a decisdo parece ler adolado esse conceilo reslalivo, pois ndo foram
prestados esclarecimentos & esse respeilo, manlendo-se a quase lofalidade da glosa fiscal,
nio obstanle © lawdo de funcionalidade tenha demonstrado sua vinculagio e
imprescindibilidade ao processo produtivo da embargante.

Nessas condigdes, estando inegavelmente relacionados ao processo produlivo
da embargante, 0s bens em aprego encaxam-sa com preciedo na norma do art. 3% inciso VI,
da Lein 10833,

Dessa forma, faz-se de rigor ¢ acolhimento dos presentes embargos, para Gue
sejam sanados os vicios de omissgo aqul apontados, para que a Turma Julgadera se
manifeste expressamente sobre o laudo juntado acs autos & sobre o alcance do an. 3°
inciso V1, da Lei n. 10833, Vale ressaltar que a manifestagdo a respeito desses itens levard,
indiscutivelmenle, a alribuicdo de efeitos infringentes aos presentes embargos, o que é
admitido pela jurisprudéncia administrativa’,

Com a devida vénia ao entendimento do Contribuinte, bem como em relacao
a admissibilidade, entendo que o que se pretende em relagdo a esta alegada omissdo ¢ rediscutir
a matéria, o que ndo cabe em embargos. Em consideracdo, salienta-se que na andlise do
processo foi verificado o laudo de funcionalidade apresentado pelo Contribuinte, bem como, as
suas conclusoes, e, nos debates ocorridos quando das sessdes de votacdo, os Conselheiros
tiveram a oportunidade, inclusive, considerando o laudo de funcionalidade, de discordar, tanto
que em relacdo a votagao nesse item ficou assim consignado:

2.3. Glosa dos encargos de depreciacdo de outros itens do ativo imobilizado

Por maioria de votos, deu-se provimento ao Recurso Voluntario apenas quanto ao
item 12 da tabela, nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros José
Henrique Mauri ¢ Marcelo Costa Marques D’Oliveira, que davam provimento
também quanto ao item 7 e 10, e a Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara
Simdes, que dava provimento também quanto aos itens 2, 3, 5, 7,9 ¢ 10.

Entendo que ndo assiste razdo ao Contribuinte quanto a alegada omissao
acerca da interpretacao do art. 3°, VI, da Lei n° 10.833/2003 e o que se pretende ¢ rediscutir a
matéria objeto de deliberagdo no referido acérddo ora embargado. O voto do relator, bem
como, os debates acerca da matéria e as votagdes pelos Conselheiros, ficaram nos limites
interpretativos da legislacdo de regéncia.

Tanto ¢ assim que o relator consignou no item 2 do seu voto (2. Quanto as
glosas realizadas na apuracao dos créditos da contribuicfo), na parte introdutéria da analise

13



DF CARF MF Fl. 972

Processo n° 10650.001062/2005-51 S3-C3T1
Acérddo n.° 3301-005.695 F1. 971

pormenorizada de cada item, o seu entendimento acerca da legislagdo e as questdes
interpretativas. Ja no item 2.3., no encerramento de seu voto, assim fez constar:

Entretanto, ndo vejo demonstrado nos autos de forma cabal a relagdo destes

outros itens com o processo produtivo, uma vez que sdo bens necessarios para

viabilizar as atividades da maioria das empresas, ndo estando vinculados diretamente

com o produto final da atividade do Contribuinte. Logo, voto por ndo admitir crédito

sobre suas cotas de depreciagdo, negando-se assim provimento ao Recurso

Voluntario em relacdo a todos os itens com excegdo do item 12 da tabela, ao qual

dou provimento.

Com isso considerado, voto por nao conhecer dos embargos neste ponto no
que tange a alegada omissdo da decisdo a respeito do laudo de funcionalidade e do inciso VI,
do art. 3° da Lei n°® 10.833/2003 (item 2.3. do ac6rdao).

Ajustes positivos de créditos

Entende o Contribuinte que cabe embargos de declaracdo por omissdo no que
diz respeito a ajustes positivos de crédito e neste sentido foi admitido. Assim expressa o
Contribuinte em seus embargos (fls. 896):

Quiro ponto que justifica a oposigdo dos presentes embargos de declaragio
diz respeito ao item 2.3 do recurso voluntério, referente a ajustes positivos de crédito.

Realmente, conforme esclarecido pela embargante em seu recurso voluntano,
a fiscalizagdo glosou © ajuste positivo de créditos realizados pela embargante no saldo de
crédiio da COFINS, por entender que tal acerto "ndo se refere a langamento de spropnagio
de crécdo da COFINS nem lem ovigem em INSWMOs, SeVvIgos ou bens aplicados ou
CONSUMIJOS NO Processo produtivo da requerente”,

Apasar de assistir razio 3 fiscalizagdo no tocante 208 ajustes positivos
realizados nos meses de julho e setembro de 2005, esté cometo o acerto feilo pela
embarganie no miés de agoslo de 2005, devendo ser considerado no calculo do crédito da
COFINS desse periodo.

O valor de R$ 285367 corresponde & retlengdo e ao recolhimento, wia
compensagdo, com créditos de COFINS, regime nio-cumulativo, de contribuigles sociais
sobre o pagamento efetuado pela embargante 8 empresa Jate Pinte Lida., em dacorréncia
de servigos por esta prestados,

Qcore que, apds a enlrega da anexa DCOMP, datada de 24 8 2005, mediante

a qual fol infermada a compensacio daquels valor, 3 embarganie deu-se conla de gue a
refarida empresa & optents pele SIMPLES. Poranto, a retenclio & o recolhimento das
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contribuigtes sociais foram feitos em desacordo com a legislagdo {ributdna. Nesse sentido,
conlira-se o disposto no art, 1° da Instrugdio Normaliva RFB n. 765, de 2,.8.2007, “in verbis™:

‘At 1° Fica neada @ relengdo do nposto de renda na fonte

solre as importancias pagas cu crediadas a pessoa juridica nsenfa
no Regime Especal Unificado de Amscadagsc de Tnbutos @
Contribuigdes devidos pefas Moroempresas ¢ Emoresss de
Pequano Fovte (Simplee Necional).”

Desse modo, para sanar 0 equivoco cometido, 8 embarganta apresentou &
anexa DCOMP refificadora, comrigindo o valor do débito correspondente @ CSL, a COFINS e
ao PIS refidos na fonte. Em confrapartida, ¢la “recuperou” o valor de seu crédito, que seria
utifzado na bguicdacio daquele débile, mediante o "ajusle posilive” em foco,

Conforme exposto pela embargante nos autos, deve ser parcalmente
cancelada a glosa dos vakres comespondentes aos “sjustes positivos de créditos” da
COFINS, reconhecendo-se o direito creditério relativo ao més de agosto de 2005.

Face ao que precede, faz-se de rigor o acolhimenlo dos presenles embargos,
para que seja suprimida a omissdo apontada, o que levard ao reconhecimento do direito
craditorio da embargante relativo ao apuste em comanto.

Percebe-se que o Contribuinte, em relacdo a essa omissdo, admite que foi
correto a atuagdo da administragdo fiscal no que tange aos ajustes positivos realizados nos
meses de julho e setembro de 2005.

Quando da interposi¢ao do Recurso Voluntario (fls. 422 a 462) ¢ fato que foi
requerido o cancelamento da glosa dos valores correspondentes aos ajustes positivos de
créditos da COFINS, reconhecendo-se o direito creditorio relativo ao més de agosto de 2005.

Neste aspecto o voto ora embargado ocorreu no vicio da omissdo. Com o
intuito de sanar esta omissdo, entende-se que o Contribuinte faz jus ao direito creditério
relativo ao més de agosto de 2005, pois comprova tal fato com a DCOMP retificadora em que
corrige o valor do débito correspondente a CSSL, a COFINS e ao PIS retidos na fonte.

Assim, neste ponto quanto aos ajustes positivos de créditos, voto por
conhecer dos embargos com efeitos infringentes para ser cancelada a glosa dos valores
correspondentes aos ‘“ajustes positivos de créditos” da COFINS para reconhecer o direito
creditorio do Contribuinte em relacdo ao més de agosto de 2005.

Conclusio

Diante da legislagdo aplicével e os autos do processo, voto por ndo conhecer
dos embargos no que concerne a alegada omissdo da decisdo a respeito do laudo de
funcionalidade e do inciso VI, do art. 3° da Lei n® 10.833/2003 (item 2.3. do acordao), e, por
conhecer quanto a omissao referente aos ajustes positivos de créditos, com efeitos infringentes
neste ponto

(assinado digitalmente)

Valcir Gassen
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